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Resumo
O presente trabalho visa contribuir
para a discussão da perspectiva do
Turismo Sustentável em áreas prote-
gidas de fronteira, na Amazônia bra-
sileira, a partir do olhar sobre os par-
ques nacionais Montanhas de Tumu-
cumaque e Cabo Orange, que confi-
guram e materializam, em sua dinâ-
mica, o encontro de duas lógicas dis-
tintas de desenvolvimento, uma vez
que se situam em área de fronteira
com a Guiana francesa e, ilustram a
complexidade de uma região ultrape-
riférica da Europa e da América Lati-
na, que gradualmente passa a com-
por o imaginário coletivo, por sua im-
portância geoestratégica, no âmbito
da diplomacia contemporânea e, em
especial, com relação à Convenção
da Diversidade Biológica.
Palavras-chave: parques nacionais,
fronteira, turismo sustentável, Ama-
zônia.
Abstract
The present work aims to contri-
bute to the discussion of the approach
of Sustainable Tourism in protected
areas in the brazilian Amazon
border, from the case of Montanhas
de Tumucumaque e Cabo Orange
National Parks, which illustrate,
directly, the challenges and conflicts
between two different logics of deve-
lopment in the Amazon region, at the
border of French Guiana, an “ultra-
peripheric” region of the European
Union and the Latin America that
gradually increases in importance
in the global imagination, for its
geostrategic importance linked to the
contemporany diplomacy, and, in
special, with the framework of the
Biodiversity Convention.
Key Words: National parks, border
areas, sustainable tourism, Amazon
Region.
1. Introdução e Pressupostos
A utilização da base de recursos
renováveis para uso turístico se
constitui em tema central, no contex-
to de ecossistemas tropicais, em pa-
íses emergentes (ou em vias de de-
senvolvimento), nos quais, a deman-
da por inclusão social representa
foco central de políticas públicas e,
também, a garantia de manutenção
de integridade de patrimônio natu-
ral, de importância global. Essa afir-
mação é ainda mais significativa
para os países de megadiversidade
biológica, nos quais as estratégias de
conservação estiveram, historica-
mente, dissociadas da perspectiva
de desenvolvimento regional.
Nesse contexto, os parques nacio-
nais emergem como pontos focais
para o desenvolvimento turístico e
veículos potenciais de inclusão so-
cial, principalmente em países como
o Brasil, ainda distantes das estatís-
ticas mundiais de turismo, apesar de
sua condição de país de importante
liderança no âmbito da Convenção
da Diversidade Biológica. Esta afir-
mação ganha ainda um significado
mais expressivo, no âmbito das po-
líticas públicas e sua articulação
progressiva para a redução das de-
sigualdades sociais. No momento, a
Diretoria de Áreas Protegidas do
Ministério do Meio Ambiente, empre-
ende esforços para a elaboração do
Plano Nacional de Áreas Protegidas
que, em seus princípios norteadores,
busca compatibilizar a conservação
do patrimônio natural e a inclusão
social. Da mesma forma, um esforço
conjunto dos Ministérios de Turismo
e de Meio Ambiente, finaliza e revi-
são das Diretrizes para a Política
Nacional de Ecoturismo (EMBRA-
TUR/IBAMA, 1994) e coloca em evi-
dência as Unidades de Conservação
e a participação da sociedade como
focos prioritários para atuação futura.
Atualmente, no Brasil, existem 55
parques nacionais, e este englobam
aproximadamente 17.631.180 hecta-
res.2 (IBAMA, 2005), distribuídos por
todas as regiões do país, com eleva-
da representatividade dos diferen-
tes ecossistemas regionais. No en-
tanto, o processo de criação de par-
ques nacionais (e, a conseqüente de-
manda de gestão), induzido pelo
momento político brasileiro e pelas
pressões internacionais, não foi
acompanhado de uma estratégia
equivalente de inclusão social, ou
mecanismos de participação da so-
ciedade na discussão de políticas
públicas de proteção da natureza, o
que acabou por consolidar uma ci-
são evidente sociedade-natureza,
causa provável de grande parte dos
conflitos relacionados à existência
de áreas protegidas no Brasil. No
entanto, apenas poucos são utiliza-
dos efetivamente para uso turístico
e, a maioria encontra-se ainda “em
fase de implantação”. Assim, os par-
ques nacionais, apesar de seu valor
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como patrimônio natural de impac-
to global, contribuem ainda muito
pouco como pontos focais para o
desenvolvimento regional, a econo-
mia local e a inclusão social.
Destes parques, cinco estão dire-
tamente em área de fronteira do Bra-
sil, na Amazônia e, significativamen-
te distantes dos mercados emissores
tradicionais: PN da Serra do Divisor,
PN do Pico da Neblina, PN Monte
Roraima, PN do Cabo Orange, PN
Montanhas de Tumucumaque, sen-
do os últimos dois de importância
central para o diálogo ético do turis-
mo entre América Latina e Europa,
na Amazônia. Esta região, de grande
impacto no imaginário coletivo, repre-
senta um atrativo patrimonial e sim-
bólico, sem precedentes, a ser, certa-
mente, capitalizado pelo turismo re-
gional, a médio e longo prazos.
Becker (2005) assinala o signifi-
cado geopolítico da Amazônia,
como valorização ecológica de “du-
pla face”, em termos de sobrevivên-
cia humana e capital natural, sobre-
tudo água e megadiversidade, num
contexto progressivo de mercantili-
zação da natureza, ao que ela deno-
mina “mercado da vida”. Segundo
a autora, a Amazônia pode ser in-
terpretada como um eldorado da con-
temporaneidade, capital de realiza-
ção atual e futura e, o único a per-
tencer, em sua maior parte, a um só
Estado Nacional. Esta afirmação se
sustenta em alguns argumentos e
revela algumas tendências:
O novo valor atribuído ao potenci-
al de recurso naturais confere à
Amazônia o significado de fron-
teira do uso científico-tecnológico
da natureza e, em sintonia com a
política de formação de grandes
blocos supranacionais, revela a ne-
cessidade de pensar e agir na esca-
la da Amazônia sul-americana”
(p. 33-34)...
Enquanto espaço geográfico, terri-
torial, a valorização estratégica da
Amazonia decorre do novo signi-
ficado por ela adquirido, o de um
duplo patrimônio: o de terras pro-
priamente dito, e o de imenso ca-
pital natural. Na representação
simbólico-cultural, o valor da re-
gião está condicionado pela centra-
lidade que tem hoje no mundo a
biodiversidade e a sustentabilida-
de da Terra. (p. 35).
Assim, pensar o planejamento
turístico para a região focal de in-
serção dos parques nacionais Mon-
tanhas de Tumucumaque e Cabo
Orange (percebidos em seu conjun-
to com as demais áreas protegidas
do Estado do Amapá e da Guiana
Francesa), se constitui num exercí-
cio complexo e, ainda, surrealista e
abstrato de projeção de cenários,
numa região de “ultraperiferia”
amazônica (MASTEAU, 1997). Esta
região, em processo de “transe silen-
cioso” (IRVING, 2005), no qual o ter-
ritório se transforma, de maneira
imperceptível para os distantes cen-
tros de decisão, adquire uma nova
representação no plano global pelo
valor estratégico do patrimônio na-
tural (notadamente a base de recur-
sos hídricos e de biodiversidade), e
emerge, como potencialidade, para
um novo modelo de integração ama-
zônica.
Nesse contexto, o turismo, surge
como uma projeção distante na eco-
nomia local, como uma possibilida-
de remota no mundo globalizado
mas se materializa como um apelo,
sem precedentes para a reflexão aca-
dêmica e para a possibilidade de
distribuição de benefícios pelo uso
da natureza, segundo a concepção e
os compromissos centrais da Con-
venção da Diversidade Biológica3. Se
expressa também, de maneira pro-
gressiva como justificativa recorren-
te no discurso político regional, sob
forte pressão pela integração regio-
nal e pelas demandas de desenvol-
vimento, como mito e alternativa
para a redenção regional, em contra-
posição aos mecanismos convenci-
onais de uso e ocupação de solo na
Amazônia.
Mas em que escala e, de que ma-
neira, pensar o turismo em Unida-
des de Conservação tão diversifi-
cadas ecologicamente, de elevado
significado para a biodiversidade
global, mas ainda não efetivamente
implantadas, distantes dos centros
urbanos e não competitivas na lógi-
ca de mercado internacional? Como
refletir sobre planejamento turístico
num espaço protegido em que o aces-
so representa ainda uma aventura
imprevisível e atraente a poucos e,
que, não é sequer “reconhecido e
apropriado” pelos brasileiros, nem
mesmo residentes em sua área de
inserção? Que pressupostos éticos
deveriam antecipar a emergência do
turismo regional?
Para o salto ainda surrealista so-
bre planejamento turístico, neste
caso, algumas questões permanecem
ainda sem resposta: Em que bases
pensar o turismo em áreas protegi-
das de uso indireto na Amazônia,
tendo como fundamento a integra-
ção regional? Qual a abordagem de-
sejada para o turismo em áreas pro-
tegidas de fronteira? Qual o Estado
da Arte do processo de gestão des-
tes parques e quais as suas implica-
ções em cooperação internacional?
Como as políticas públicas preten-
dem construir uma estratégia regio-
nal para a gestão da biodiversidade
e o desenvolvimento regional, uma
vez que os ecossistemas amazônicos
são contínuos e transcendem as fron-
teiras políticas?
Algumas dessas questões foram
discutidas por Irving (2002a e 2005),
tendo como ponto focal os desafios,
conflitos, as potencialidades e res-
trições para a gestão da biodiversi-
dade em áreas protegidas e, em par-
ticular, nos espaços para a coopera-
ção transfronteiriça Brasil-França,
na Amazônia. Na verdade, o tema da
gestão da biodiversidade regional
constitui ainda um desafio de con-
tornos indefinidos, o que tende a di-
ficultar seriamente as iniciativas de
planejamento turístico, principal-
mente em função da complexidade
envolvida em ecossistemas contínu-
os envolvendo minimamente 3 paí-
ses (Brasil, França e Suriname), sujei-
tos e distintos arcabouços legais e
institucionais e lógicas diversifica-
das, na interpretação de conservação
de patrimônio natural e cultural.
Com base neste contexto previa-
mente avaliado, o presente trabalho,
de caráter exploratório, pretende
contextualizar o turismo, numa pers-
pectiva de projeção de cenários ten-
do, como focos centrais de análise,
3 Para este trabalho, o maior foco de análise estará dirigido à dinâmica do turismo no Estado do Amapá
e sua interação com a Guiana Francesa.
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os parques nacionais de fronteira do
Estado do Amapá, em suas poten-
cialidades e interfaces com a Guiana
Francesa, tendo em vista as políti-
cas públicas, a dinâmica regional e,
as demandas futuras, na lógica de
um território “em efervescência si-
lenciosa”.
A pesquisa foi desenvolvida en-
tre maio de 2004 e julho de 2005, si-
multaneamente no Brasil e na Fran-
ça, com base em pesquisa documen-
tal e bibliográfica, entrevistas dirigi-
das a interlocutores selecionados
(pesquisadores, gestores de espaços
protegidos e políticos dos dois paí-
ses), questionários dirigidos aos di-
retores de parques, análise de folhete-
ria turística e pesquisa de campo4.
2. Parques nacionais Monta-
nhas de Tumucumaque e
Cabo Orange
A contextualização preliminar
dos dois parques está apresentada
a seguir. No entanto, é importante
mencionar que as informações sobre
a área em questão são ainda limita-
das e estão dispersas em alguns sites
especializados e muitas publicações
e documentos são de acesso limita-
do. As informações a seguir apresen-
tadas foram levantadas, principal-
mente, nos sites do Ministério de
Meio Ambiente (2004a), do IBAMA
(2004), e na consulta a alguns veícu-
los de comunicação e entrevistas re-
alizadas em campo, sistematizadas
e discutidas em Irving (2005). Em-
bora localizados numa mesma re-
gião geográfica, os dois parques tem
características ecológicas bastante
distintas e, ilustram um gradiente da
linha de fronteira entre sistemas
marinhos e costeiros e áreas interio-
res de floresta tropical densa mas
estão sujeitos progressivamente a
fortes pressões com relação ao uso
dos recursos renováveis.
2.1. Caracterização do Parque Nacio-
nal Montanhas de Tumucumaque
O PNMT5 , criado por Decreto s/n,
publicado no Diário Oficial de 23 de
agosto de 2002, é a maior área prote-
gida do mundo em floresta tropical
e possui uma área de 3. 867.000 ha.
Está localizado predominantemen-
te na região noroeste do Estado do
Amapá, tendo também parte de sua
extensão no Estado do Pará e faz
fronteira com a Guiana Francesa e o
Suriname (figura 1).
A região de inserção do PNMT
se caracteriza por clima quente e
úmido, dominada pela floresta tro-
pical densa. Ela abriga também as
nascentes dos principais rios do
Amapá, como o Oiapoque, o Jari e o
Araguari. Com relação ao patrimô-
nio natural, o PNMT se caracteriza
por uma elevada riqueza florística
e faunística e uma significativa di-
versidade de habitats, uma das
potencialidades de maior relevân-
cia para o desenvolvimento turísti-
co, em geral, e para a pesquisa cien-
tífica, em particular.
Entre as espécies de fauna podem
ser mencionados grandes carnívo-
ros como a onça (Panthera onca) e a
sussuarana (Puma concolor) e prima-
tas raros como o caxiu (Chiropotes
satanas) de população muito reduzi-
da em outras regiões. Pássaros como
as macaws (Ara cloroptera e Ara ma-
cao), marianinhas (Pionites melano-
cephalata, jacus (Penélope marail), bei-
ja-flor brilho de fogo (Topaza pela), e
grandes pássaros frutívoros da copa
da floresta, tais como o Anambé-mi-
litar (Haematoderus militaris), o pás-
saro-boi (Perissocephalus tricolor) e
o Gainambé (Procnias alba) são abun-
dantes nas florestas bem conserva-
das da região. Entre as espécies da
flora podem ser citadas a maçaran-
duba, maparajuba, cupiúba, jarana,
mandiqueira, louros, acapu, mata-
matás, faveiras, abioranas, cedrora-
na, pracachi, piquá, tachi, entre ou-
tras (IBAMA, 2004)
A importância ecológica do PNMT
é reforçada ainda por este se inserir
num imenso corredor de biodiver-
sidade, ligando toda a face oeste do
Estado do Amapá até o nordeste do
Pará, que proporciona a interligação
de diversas áreas protegidas, a gran-
de maioria em ecossistema de flores-
ta densa. O parque é ainda a peça
maior em um mosaico de unidades
de conservação que recobre mais de
Figura 1: Contexto de Localização do Parque Nacional Montanhas de
Tumucumaque
4 A continuidade da pesquisa está prevista no âmbito do Programa Eicos/IP/UFRJ e dos projetos de
cooperação Brasil-França para a Gestão da Biodiversidade e Desenvolvimento Regional, em fase de
construção entre a Universidade Federal do Rio de Janeiro, o Museu Nacional de História Natural de
Paris (MNHN), a Escola Nacional de Altos Estudos de Paris (EHESS) e, a Diretoria de Áreas Protegidas
do Ministério da Secretaria de Biodiversidade e Florestas do Meio Ambiente do Brasil.
5 De acordo com o dispositivo do Artigo 1º do documento legal, “o parque tem como objetivo específico
assegurar a preservação de recursos naturais e da diversidade biológica, bem como proporcionar a
realização de pesquisas científicas e o desenvolvimento de atividades de educação, de recreação e
turismo ecológico”. (Lei 9985/2000).
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50% da área do Estado do Amapá.
Sem estradas e isolado de qualquer
grande concentração urbana, o par-
que está praticamente intocado, a
não ser por alguns focos isolados de
garimpo e pela presença do núcleo
populacional de Vila Brasil.
O parque situa-se numa região
despovoada, exceção à Vila Brasil,
único núcleo populacional contido
dentro dos limites do Parque. No
entanto, em seu entorno, há ocorrên-
cia de garimpos. Em seu interior, fo-
ram identificadas, pelo IBAMA, 25
pistas de pouso clandestinas6, algu-
mas ainda ativas. As atividades de
caça e exploração irregular de ma-
deira, até o momento, não constitu-
em um problema maior para a fisca-
lização.
Não existe acesso rodoviário ao
parque, uma vez que as estradas exis-
tentes são precárias e não chegam
aos seus limites. Sem estradas, e iso-
lado de qualquer grande concentra-
ção urbana, o parque está pratica-
mente intocado, a não ser por alguns
garimpos e pelo núcleo urbano de
Vila Brasil. Também não há no local
infraestutura turística de porte mas,
com a perspectiva de finalização do
plano de Manejo, a área poderá ser
aberta à visitação em 2006/2007 e
um investimento nesse setor será
essencial para o desenvolvimento
turístico regional.
2.2. Parque Nacional do Cabo Orange
O PNCO foi criado pelo Decreto
n° 84.913 de 15.07.1980, está locali-
zado no Estado do Amapá, nos mu-
nicípios de Calçoene e Oiapoque7 e
possui uma área de 619.000 ha, com
fronteira direta com a Guiana fran-
cesa (figura 2).
O clima da região é tropical, quen-
te e úmido, com 3 meses de baixa
precipitação pluviométrica. As tem-
peraturas médias anuais situam-se
entre 24 a 26° C., e o nível pluviomé-
trico entre 1750 e 2000 mm anuais.
Em contraste com os ecossiste-
mas predominantes no Parque Na-
cional Montanhas de Tumucuma-
que, o Parque Nacional do Cabo
Orange tem função primordial na
preservação de manguezais e de
campos de planície do Amapá e per-
tence à unidade de relevo Planície
Fluvio-Marinha Macapá-Oiapoque,
que se constitui de áreas planas, na
faixa de terrenos quaternários, for-
mados por sedimentos argilosos,
siltosos e arenosos de origem mista,
fluvial e marinha. O parque protege
uma grande extensão de mangue
(uma faixa marítima a 10 Km de lar-
gura da costa) e ecossistemas terres-
tres, além de favorecer a educação
ambiental e a pesquisa.
A vegetação se caracteriza predo-
minantemente por espécies do man-
gue como a siriúba (Avicenia nitida), o
mangue-vermelho (Rhizophora man-
gue) e o mangue-amarelo (Laguncula-
ria sp.). Os campos da planície do
Amapá têm a cobertura vegetal abun-
dante de gramíneas ciperáceas. São
encontrados o buriti (Mauritha flexuo-
sa), mururés (Eichornia sp.), canara-
nas (Echinoa sp.) e o capim-arroz.
A fauna local é rica e diversifi-
cada e abriga várias espécies de tar-
taruga, o peixe-boi (Trichechus inun-
guis), bem como a avifauna,que me-
rece destaque por ser o litoral ama-
paense o último reduto de várias es-
pécies anteriormente encontradas
em todo o litoral brasileiro, entre elas
o guará (Eudocimus ruber) e o flamin-
go (Phoenicopterus ruber).
O PNCO, diferentemente da maio-
ria dos parques nacionais brasilei-
ros, possui 92% de sua área total re-
gularizada. No entanto, alguns con-
flitos e pressões sobre os ecossiste-
mas locais são observados em fun-
ção de pioneiros na ocupação da re-
gião, que possuem fazendas no en-
torno. São também registrados in-
cêndios, invasões, atividades de pe-
cuária, agricultura, caça, pesca, des-
matamentos, mineração e erosão no
interior da área do Parque. É impor-
tante também ressaltar a existência
de moradores dentro do parque e
conflito com criadores de búfalos. A
relação da administração com os
moradores da Borda Sul (remanes-
centes de quilombo, reconhecidos
pela Fundação Palmares) tem sido
pacífica mas com a comunidade de
Cunani (extrativistas) há problemas
de solicitação de área, no limite sul
do parque. Não há conflitos diretos
entre o parque a área indígena a oes-
te. Na localidade de Taperebá, os
conflitos existem com pescadores
que vem do exterior8.
2.3. A importância histórica e cultural
do território na lógica da disputa
O território, que atualmente abri-
ga os dois parques está associado a
um percurso histórico da mais alta
Figura 2: Contexto de Localização do Parque Nacional de Cabo Orange
6 Informação obtida em reunião com o IBAMA em Macapá, em agosto de 2004.
7 O acesso é feito através da BR-156, ou por rede fluvial (Rio Caciporé). De Oiapoque (670 Km da capital)
por via marítima, é possível chegar a Vila Taperebá que fica na área do Parque.
8 Informações obtidas em questionário dirigido à equipe IBAMA/Parque Nacional de Cabo Orange.
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importância, na lógica da construção
de identidade do Brasil e da França
na região amazônica e, esse registro
é apenas, marginalmente, conheci-
da pela população dos dois países.
Estes parques representam, portan-
to, não apenas um registro de patri-
mônio ambiental de importância glo-
bal mas também uma memória, a ser
resgatada, não pelo ângulo da dis-
puta de território, mas por sua face
simbólica e multifacetada, de sobre-
posição de influencias culturais e
étnicas, que cria uma paisagem sin-
gular, de difícil reprodução no es-
paço amazônico. Estas influencias
reproduzem duas realidades distin-
tas, que trazem à reflexão o diálogo
norte-sul ou ainda, os desafios de
um espaço geográfico que concentra,
simultaneamente, em toda a comple-
xidade, a reflexão ética sobre o
(des)envolvimento.
Este território representa o resul-
tado do balanço de forças, entre di-
versos países, desde os tempos re-
motos da descoberta do continente
americano até a época recente da
República no Brasil. O percurso his-
tórico recua desde a disputa entre
portugueses e espanhóis e, a assi-
natura imprecisa do Tratado de Tor-
desilhas, passando pelas iniciativas
dos demais países europeus em ocu-
par a amazônia brasileira, até a dis-
puta direta entre França e Brasil pela
soberania do território, entre o Ama-
zonas e o Oiapoque. Confronto polí-
tico finalizado apenas em 1900, por
um Tratado de Arbitragem, decidido
na Suíça, que estabeleceu, no plano
internacional, os limites definitivos
de fronteira, reafirmando a base do
Tratado de Utrecht. Estudos detalha-
dos sobre o tema são apresentados
em Masteau (1997) e Sarney et al.
(2003), entre outros pesquisadores.
Evidentemente que a dimensão
histórica é extremamente complexa
e afeta, até os dias atuais, a dinâmi-
ca do território e a paisagem cultu-
ral de fronteira e merece um capítu-
lo à parte na caracterização dos dois
parques em questão, uma vez que
amplifica a sua importância e trans-
cende a interpretação apenas centra-
da no discurso sobre a biodiversi-
dade. No território dos parques e seu
entorno, diversos são os registros
históricos e as influencias recípro-
cas entre Brasil e França, o que pare-
ce contribuir para um cenário pecu-
liar na dinâmica amazônica, pouco
estudado e negligenciado nos textos
tradicionais, que merece um olhar de
pesquisa mais aprofundado. Cabe
ainda enfatizar que o valor históri-
co da região poderá representar um
diferencial de alta atratividade turís-
tica para a região, em estratégias fu-
turas de desenvolvimento, uma vez
que integra um resgate identitário
para os dois países e envolve, com-
plementarmente, a história do Suri-
name e todas as suas interfaces com
o contexto atual da União Européia..
Com o objetivo de contribuir para a
visibilidade desta dinâmica, o Qua-
dro 1 apresenta, resumidamente, al-
guns dos marcos históricos que po-
deriam inspirar roteiros turísticos
para a região. A resultante do modo
de ocupação do território é decorren-
te do valor estratégico atribuído his-
toricamente ao patrimônio natural e
da integração progressiva de bases
culturais distintas e, envolve, de
maneira evidente, um processo gra-
dual de troca entre etnias e civiliza-
ções, de difícil reprodução em terri-
tório amazônico.
2.4. A gestão dos parques como tema
central ao desenvolvimento turís-
tico
 O processo de criação dos dois
parques materializa uma história de
decisões centralizadas e, evidente-
mente conflitos, que, apenas recen-
temente, começam a ser negociados
entre diferentes esferas do Poder
Público. Com relação ao processo de
gestão e sua utilização para fins tu-
rísticos, os parques não dispõem
ainda de Planos de Manejo consoli-
dados. No caso do PNMT, uma par-
ceria com a Conservation Internatio-
nal e o Exército, tem apoiado expe-
dições para levantamento de flora e
fauna, que subsidiarão a caracteri-
zação ecológica do parque e a elabo-
ração futura do Plano de Manejo,
previsto para ser concluído em 2006.
Da mesma forma que o Plano de
Manejo, o Conselho Gestor, previsto
pelo SNUC, com caráter consultivo,
encontra-se ainda em formação e
consolidação.9 O esforço, no momen-
to, pela direção do parque, tem sido
sensibilizar lideranças da região, no
sentido de uma configuração mais
definitiva e atuante do conselho. Com
o novo conselho empossado e, as
informações de flora e fauna e, da-
dos sócio econômicos levantados, o
Plano de Manejo poderá ser discuti-
do construído, participativamente e,
a área aberta à visitação, teoricamen-
te, a partir de 2006/2007.
Da mesma maneira, embora o
PNCO tenha sido criado em 1980, não
dispõe ainda de Plano de Manejo, em
fase de planejamento e realização
pelo Projeto ARPA. O Conselho
Gestor encontra-se também em fase
de implantação e consolidação.10 Não
há visitação em processo de rotina,
embora já tenham sido iniciados tes-
tes de visitação orientada com gru-
pos oriundos de Caiena e, no mo-
mento, encontra-se em fase de dis-
cussão um Projeto de Turismo Inte-
grado entre o Parque Nacional de
Cabo Orange e o Parque Regional
Natural da Guiana, ambos contíguos
na linha de fronteira.
No entanto, para o planejamento
turístico, considerando o Plano de
Manejo, (associado ao Plano de Uso
Público) essencial não apenas como
documento técnico mas como instru-
mento norteador de planos e progra-
mas, qualquer iniciativa para o de-
senvolvimento turístico no interior
do parque, só poderá ser idealiza-
da, na prática, a partir de 2007, numa
previsão realista. Se esta restrição
impede o desenvolvimento de estra-
tégias turísticas de curto prazo, ela
representa também uma oportunida-
de ímpar para o planejamento de
longo prazo, capaz de antecipar
impactos e maximizar benefícios so-
ciais e ambientais. Talvez este seja um
dos diferenciais mais interessantes
na perspectiva de planejamento tu-
rístico para os parques nacionais
9 Um primeiro conselho havia sido criado, de maneira arbitrária, aparentemente sem qualquer represen-
tatividade, vinculação ao parque ou lógica de participação social no processo de tomada de decisão.
10 A composição prevê as prefeituras locais, Exército de Fronteira, Batalhão Ambiental (Polícia Militar), Asso-
ciação Comercial, Colônia de Pescadores (Taperebá), Representantes dos Cuninami (Quilombos), FUNAI,
APIO (Povos Indígenas do Oiapoque), AGN (Associação Galibi-Warmorno Indígena), Assentamento de
Caçipore e Assentamento de Vila Velha (Assentamento do INCRA), criadores de gado, comunidades lo-
cais, Associação Ambiental, Pegadas do Oiapoque (ONG), IEPA (Instituto do Estado de Pesquisa do Amapá),
IESA (Instituto de Estudos Socioambientais), INCRA, Associação de Catraeiros (transporte fluviais).
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Quadro 1: Principais Marcos do Histórico da Disputa de Fronteira na Região (continua)
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(conclusão)
Fonte: Doratioto, F.F.M. (2003).
Obs: As informações resumidas refletem a leitura brasileira sobre a lógica da disputa de fronteira.
MESTRADO  EM  ANÁLISE  REGIONAL
O  primeiro  da  sua  categoria  no  Estado  da  Bahia
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Montanhas de Tumucumaque e Cabo
Orange e sua região de inserção.
Um tema central para a gestão e,
futuramente, para o desenvolvimen-
to de circuitos turísticos regionais, diz
respeito à limitação de recursos hu-
manos nos dois parques. As equipes
do IBAMA são extremamente redu-
zidas e, embora estejam efetivamente
engajadas no processo de inclusão
social para a gestão, dispõem de pou-
cos recursos e meios efetivos para res-
ponder a uma demanda cotidiana
elevada e crescente, em termos de
compromissos e ações de campo.
2.5. Contextualização sócio econômica
regional
Os dois parques inserem-se num
conjunto total de 5 municípios do
Estado do Amapá (Pedra Branca, Ser-
ra do Navio, Laranjal do Jarí, Oiapo-
que e Calçoene) e um município do
Pará (Almerim) Estes municípios es-
tão apresentados, em termos de data
de criação, população, densidade de-
mográfica e IDH no Quadro 2.
A economia local se baseia no
setor primário e de serviços. No en-
tanto, em alguns casos, como no mu-
nicípio de Oiapoque, o comércio ga-
nha dimensões mais importantes e
estabelece uma dinâmica distinta, de
relação direta com a Guiana France-
sa. De maneira geral, a agricultura
de subsistencia, a criação de gado, a
pesca, a exploração florestal e mine-
ral constituem a base da economia
local. A infraestrutura turística é
praticamente inexistente e, o turis-
mo, não constitui ainda elemento
significativo para a economia regio-
nal, apesar da riqueza do patrimônio
natural e cultural da região.
Um tema fundamental para dis-
cussão, com relação à gestão da
biodiversidade regional e ao plane-
jamento turístico, diz respeito à
temática indígena e sua integração
às estratégias de desenvolvimento e
conservação de recursos renováveis.
Nesta coexistem diversos grupos in-
dígenas, alguns dos quais, em ambos
os lados da fronteira com a Guiana
Francesa e, portanto, submetidos a
um enquadramento legal e institu-
cional distinto. Segundo Gallois e
Grupioni (2003) são inúmeras as
etnias indígenas no norte do Ama-
pá. Os Galibi Marwono ocupam a
Terra Indígena Uaçá e a Terra Indí-
gena Juminã. Os Palikur ocupam as
margens do rio Urukawá, afluente
do Uaçá (Terra Indígena Uaçá), os
Karipuna, as Terras Indígenas Uaçá,
Juminã e Galibi do Oiapoque e, os
Galibi do Oiapoque, a Terra Indíge-
na Galibi do Oiapoque. No noroeste
do Amapá os Wajãpi ocupam a Ter-
ra Indígena Waiãpi. Próxima ao
PNMT há também a Reserva Indíge-
na de Tumucumaque.
O Ibama inaugurou recentemen-
te um escritório/base de apoio para
o parque Nacional de Tumucuma-
que em Serra do Navio, município
adotado como porta de entrada para
o parque estão em fase de discussão
duas bases de apoio em Oiapoque e
Vila Brasil.
Na perspectiva regional, no en-
tanto, a área dos parques e seu en-
torno já se configuram, sutilmente,
como cenário estratégico para a co-
operação transfronteiriça com a
Guiana francesa sob a ótica da ges-
tão da biodiversidade, do desenvol-
vimento regional e, a médio e longo
prazos, a partir dos circuitos turís-
ticos integrados.
Quadro 2: Municípios do Amapá associados à área dos PNMT e PNCO
(Área, população, IDH, Principais Atrativos e Comunidades
Fontes: www.amapa.net (Consulta em fevereiro 2005), www. Frigoletto.com.br/GeoEcon/
menuecon.html (consulta em fevereiro 2005), PNMT: Parque Nacional Montanhas de
Tumucumaque. e PNCO: Parque Nacional do Cabo Orange.
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(15,8%), Fortaleza (8,5%), Recife
(7,5%), Foz do Iguaçu (7,4%) e Búzi-
os (6%). As cidades amazônicas não
se expressam, ainda, com expressivi-
dade nas estatísticas turísticas.
No caso específico do Estado do
Amapá, poucos são os dados recen-
tes. As estatísticas disponíveis pelo
Governo do Estado, entre 1998 e
2001, demonstram também um cres-
cimento progressivo da atividade
turística, conforme os dados apre-
sentados no Quadro 4.
No entanto, a análise cautelosa
dos dados informações existentes
tendem a reafirmar que, a visitação
ao Estado, se dirige prioritariamente
à viagem de negócios. O patrimônio
natural não parece figurar ainda nas
estatísticas como um atrativo signi-
ficativo, conforme os dados apresen-
tados no Quadro 5. A visitação ao
Estado é motivada basicamente por
negócios, representações comerciais,
circulação de funcionários federais
e estaduais, parentes de residentes,
e outros grupos para os quais não
há ainda motivação turística ou eco-
turística.
Quanto à faixa etária, a grande
concentração de visitantes tem ida-
de entre 26 e 40 anos, provavelmen-
te representando a faixa ativa da
população, engajada em negócios ou
atividades profissionais diversas no
Estado (Quadro 6).
Quadro 3: Entrada de turistas no Brasil, segundo regiões de residência
permanente
Fonte: Ministério do Turismo (Embratur), - Dados de 2002 revisados.
Quadro 5: Hóspedes nacionais e estrangeiros registrados nos meios de
hospedagem do Amapá segundo o motivo de viagem – 2001
Fonte: Ficha Nacional de Registro de Hóspedes (http://www.seplan.ap.gov.br/)
3. Estatísticas de Turismo no
Brasil e a Perspectiva do
Amapá
De acordo com o Anuário Estatís-
tico da Embratur de 2004 (Ministério
de Turismo/EMBRATUR, 2004), o
Brasil recebeu, em 2003, 4.090.590
turistas estrangeiros, dobrando o
número de visitantes recebidos em
1995. Ainda assim, as estatísticas de
2003 foram inferiores aos anos de
1998 até 2001, nos quais se registrou,
em média, cinco milhões de visitan-
tes ao ano. (Dados resumidos segun-
do as regiões de residência perma-
nente no Quadro 3).
Ainda segundo a mesma fonte, a
receita cambial gerada pelo turismo
internacional no Brasil foi de US$
3.385.967, no ano de 2003, demons-
trando um crescimento de 8% em re-
lação ao ano anterior, com evidente
tendência ao crescimento nos próxi-
mos anos.
Quanto à origem, em 2003, os tu-
ristas europeus (1.567.708 visitan-
tes), representaram o contingente
mais representativo, principalmen-
te Alemanha, Portugal, França e Itá-
lia. Em segundo lugar, o país foi vi-
sitado por turistas sul-americanos
(1.532.234 visitantes) e, em seguida,
norte americanos (790.652), asiáti-
cos (53.785), sendo 50% desse mer-
cado proveniente do Japão.
No mesmo ano, as cidades mais
visitadas foram: Rio de Janeiro
(36,9%), São Paulo (18,5%), Salvador
Quadro 4: Hóspedes Nacionais e
Estrangeiros no Amapá entre 1998
e 2001
Fonte : Departamento de Turismo do
Amapá (http://www.seplan.ap.gov.br)
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Quadro 6 Hóspedes nacionais e estrangeiros registrados nos meios de
hospedagem do Amapá segundo a faixa etária - 2001
Fonte: Ficha Nacional de Registro de Hóspedes (http://www.seplan.ap.gov.br/)
Quadro 7: Hóspedes nacionais e estrangeiros registrados nos meios de
hospedagem do Amapá segundo o meio de Transporte – 2001
Fonte: Ficha Nacional de Registro de Hóspedes (http://www.seplan.ap.gov.br/)
Quadro 8: Total de Visitantes bra-
sileiros por Estado de Origem –
2001
Fonte: Departamento de Turismo (http:/
/www.seplan.ap.gov.br/)
Quadro 9 – Total de Visitantes Es-
trangeiros do Amapá por país de
origem – 2001
Fonte: Departamento de Turismo (http:/
/www.seplan.ap.gov.br)
Pensando o acesso ao Estado, este
é feito prioritariamente por via aé-
rea, o que confirma a origem distan-
te dos viajantes que ali chegam, pro-
vavelmente por razões profissionais
(Quadro 7).
Com relação à origem dos turis-
tas/visitantes brasileiros, os princi-
pais estados emissores na região são
o Pará e o próprio Amapá. Alem des-
tes, o Estado do Amazonas aparece
também nas estatísticas, o que pare-
ce confirmar uma significativa cir-
culação regional. (Quadro 8). Mas
chamam a atenção as elevadas esta-
tísticas de procedência do Rio de Ja-
neiro e, principalmente, São Paulo,
o que parece confirmar a hipótese
dos negócios como motivação cen-
tral para o deslocamento em direção
ao Amapá.
Com relação à origem dos turis-
tas/visitantes estrangeiros (Quadro
9), a procedência dominante é exata-
mente dos franceses (de origem da
Guiana francesa e do território cen-
tral). Cabe lembrar ainda, que exis-
tem hoje vôos diretos e diários da Air
France para Caiena e, algumas com-
panhias regionais, de menor porte, já
operam o circuito de cidades da Ama-
zônia e do nordeste brasileiro direta-
mente à Caiena e vice versa. E algu-
mas tour operadoras já tem em seu
cardápio de ofertas, circuitos integra-
dos entre o Brasil e a Guiana France-
sa. Embora o fluxo entre os dois paí-
ses já tenha caráter regular e sazonal
estatísticas turísticas mais detalha-
das são ainda incipientes11.
O Estado não dispõe de infraes-
trutura turística significativa e os
meios de hospedagem são insufici-
entes, em qualidade e quantidade
11 Durante a pesquisa, o Comitê de Turismo da Guiana em Paris informou que estava em curso a
elaboração de um relatório técnico sobre o turismo regional mas não foi possível o acesso a este
documento.
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para atender à demanda atual e qual-
quer projeção futura. Não existe, no
contexto atual, uma rede efetiva de
agências de viagem especializada
que possa dar suporte à visitação
(Quadro 10). A pesquisa de campo
indicou também que, embora as
agencias existam nas estatísticas,
elas tem baixa capacidade operacio-
nal e de resposta, provavelmente em
resposta a uma baixa demanda na
maior parte do ano.
Na perspectiva do Governo do
Estado do Amapá (2005), os parques
apenas recentemente foram incorpo-
rados nos sites oficiais e nas estraté-
gias de planejamento turístico. Mas
o Estado os divulga num conjunto
de atrações envolvendo, entre ou-
tras, a pororoca, o equinócio, o rio
Amazonas, a Cachoeira Grande, a
Cachoeira de Santo Antônio , a Vila
de Curiaú (área quilombola), o Mu-
nicípio de Oiapoque e seus diversos
diversos atrativos e os diversos gru-
pos e etnias indígenas (como os
Galibi-Marwono,os Galibi do Oiapo-
que, Juminã.
Em 2002, o PROECOTUR (Pro-
grama de Ecoturismo da Amazônia)
concluiu a Estratégia de Ecoturismo
para o Estado do Amapá (MMA,
2002), com base na interpretação das
informações disponíveis para o Es-
tado. O Relatório Final sistematiza
a estratégia para o Estado12. A estra-
tégia foi desenhada para uma abran-
gência de 15 municípios, entre os
quais Calçoene, Laranjal do Jarí,
Oiapoque, Pedra Branca do Amapa-
ri, e Serra do Navio. A estratégia pro-
posta reconheceu e incluiu, portan-
to, os cinco municípios do PNMT e
seu entorno nas prioridades deli-
em Macapá, as minas abandonadas
de manganês da Serra do Navio,
alem do artesanato e da culinária
local. No entanto, o relatório pouco
detalha ou discute a influencia fran-
cesa e a importância histórica da área
dos parques nacionais como um va-
lor agregado e valorização local das
estratégias regionais de turismo.
O relatório explicita claramente
a limitação de infraestrutura turísti-
ca, serviços e equipamentos como
um problema emergencial a ser
equacionado para o desenvolvimen-
to do turismo no Estado. Na época
dos levantamentos (2002), foram
registrados 39 equipamentos de hos-
pedagem e, um total de 1.621 leitos.13
A maioria, muito simples, com até
20 unidades habitacionais e admi-
nistração familiar. Como equipa-
mentos de alimentação, o relatório
quantificou 133 com oferta bastante
limitada.. No setor de entretenimen-
to, a maior parte das alternativas está
concentrada em Macapá. Segundo o
mesmo documento, a divulgação tu-
rística e, os serviços, em geral, são
precários e, a maior parte está con-
centrada em Macapá. Da mesma for-
ma, o Estado é pouco conhecido pe-
las agências de viagem nacionais e
internacionais mas representa um
produto que, em geral, desperta o
interesse segundo a pesquisa reali-
zada. O relatório propõe para o de-
senvolvimento do turismo no Esta-
do uma estratégia dirigida especifi-
camente para a observação de fauna,
em função da base de recursos reno-
váveis de grande diversidade e
abrangência, um roteiro para o mer-
cado externo e cinco roteiros para o
mercado interno.
No entanto, para se pensar o tu-
rismo regional, fortemente centrado
em sua potencialidade natural e cul-
tural, é fundamental que se contex-
tualize o contexto do país e o tema,
no âmbito de políticas públicas em
curso, também na esfera federal.
Alem do PROECOTUR e do ARPA
(Programa Áreas Protegidas para a
Amazônia, que tendem a apoiar es-
tratégias regionais integradas de
Quadro 10: Agências de viagem ins-
taladas com registro na empresa
brasileira de turismo - EMBRATUR
– 1996-2001
Fonte: Departamento de Turismo (http:/
/www.seplan.ap.gov.br)
neadas para o turismo no Estado,
mas ela não é clara sobre os encami-
nhamentos futuros, a não ser pela
proposta de fortalecimento da infra-
estrutura regional.
O relatório reafirma, também, a
elevada potencialidade do Estado
para o ecoturismo. Alem da riqueza
em recursos hídricos (Araguari, Jarí
e Oiapoque e, principalmente o Ama-
zonas e sua foz), a variedade de fisio-
nomias vegetais e sua posição geo-
gráfica (atravessada pela linha do
Equador), o colocam em evidencia
como potencialidade futura. É men-
cionada também no documen-
to, a importância do complexo siste-
ma de áreas protegidas, federais e
estaduais, entre as quais, a Estação
Ecológica Maracá-Jipioca, a Reser-
va Biológica do Lago Piratuba, a Es-
tação Ecológica do Jarí, a Floresta
Nacional do Amapá, a Reserva Ex-
trativista do Rio Cajari, a Reserva
Biológica do Parazinho, a Reserva
Biológica da Fazendinha, a APA do
Rio Curiau, e a Reserva de Desen-
volvimento Sustentável do Rio Irata-
puru, alem dos parques nacionais
Montanhas de Tumucumaque e
Cabo Orange. Compõem também o
conjunto as Reservas de Patrimônio
Natural Seringal Triunfo, Ekinox,
Lote Urbano, Retiro Boa Esperança
e Retiro Paraíso. Assim, os PNMT e
PNCO poderiam funcionar, no futu-
ro, como áreas núcleo de ecoturismo
numa perspectiva de circuitos inte-
grados regionais, num mosaico com-
plexo de áreas protegidas.
Segundo o relatório, o elevado
grau de preservação da cultura lo-
cal poderia também representar um
dos pontos de maior interesse poten-
cial para o turismo, como reflexo da
miscigenação de hábitos e costumes
ao longo da história, entre negros,
indígenas e ribeirinhos, expressos
na culinária, na língua, no artesana-
to e no modo de vida. Com este enfo-
que alguns atrativos poderiam ser
potencializados e integrados ao ro-
teiro ecoturístico, como a Comuni-
dade Negra Quilombola de Curiaú,
a Fortaleza de São João e o Trapiche
12 Criado em 1998, com uma superfície territorial de 143.453,7 km2. e uma população de 457.843 habi-
tantes em 2000 (IBGE, 2000), com crescimento populacional de 5,74% ao ano
13 Com maior concentração em Macapá, Santana e Oiapoque, a maioria, muito simples, com até 20 uni-
dades habitacionais e administração familiar.
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conservação da biodiversidade e
uso sustentável de recursos renová-
veis, está em fase de conclusão a re-
visão das Diretrizes para a Política
Nacional de Ecoturismo (EMBRA-
TUR/IBAMA, 1994)14 como resulta-
do de um esforço conjunto entre os
ministérios de Turismo e o de Meio
Ambiente (MMA/Ministério do Tu-
rismo, 2004 ).15
Uma importante inovação da re-
visão das Diretrizes para a Política
Nacional de Ecoturismo, se refere à
compreensão de que o Sistema Na-
cional de Unidades de Conservação,
criado pela Lei 9985/2000 (BRASIL,
2000) representa um elemento cen-
tral a ser inserido nas políticas de
turismo. O documento identificou as
seguintes estratégias para o plane-
jamento do ecoturismo em âmbito
nacional: a) Ordenamento, Normati-
zação, Regulamentação e Monitora-
mento; b) Informação e Comunica-
ção; c) Articulação; d) Envolvimento
da Comunidade; e) Capacitação; f)
Incentivos ao desenvolvimento do
ecoturismo; g) Infraestrutura; h) Pro-
moção e Comercialização e; i) Uni-
dades de Conservação. Da mesma
forma, encontra-se no Gabinete da
Casa Civil para as providências ju-
rídicas o Plano Nacional de Áreas
Protegidas com um forte compromis-
so de articulação institucional, trans-
versalidade e inclusão social. Assim,
o ecoturismo no Estado do Amapá
poderá se beneficiar, desde as eta-
pas iniciais, de uma base de plane-
jamento, também em articulação com
as políticas do Governo Federal.
4. Turismo Sustentável: Uma
discussão possível no caso
amazônico?
O Brasil representa, no cenário e
nas estatísticas internacionais, ain-
da um destino emergente, de impac-
to reduzido nas estatísticas globais.
No entanto, o fenômeno turístico
adquire um impacto progressivo na
economia do país e se apresenta, no
discurso político, como prioridade
para a inclusão social e para valori-
zação do patrimônio natural, numa
nova perspectiva de desenvolvimen-
to, que pretende sintonizar o cresci-
mento econômico à conservação dos
recursos renováveis e à redução das
desigualdades sociais. Esta concep-
ção parece representar um esforço na
direção da perspectiva global de sus-
tentabilidade, cultivada a partir da
Rio 92, e que teve influencia direta na
formulação do conceito de turismo
sustentável e, inspirou a Agenda 21
do Turismo e do Código de Ética para
o Turismo (IRVING, 2002 b).
Evidentemente que essa discus-
são ganha, gradualmente, os espaços
das políticas públicas, mas a expe-
riência em planejamento turístico
tem demostrado que, na verdade,
existe uma enorme lacuna entre a
teoria e a práxis e, as experiências
consideradas bem sucedidas, tem
abrangência ainda limitada e cará-
ter experimental.
O planejamento turístico, de base
sustentável, requer, por princípio,
um compromisso ético, de respeito e
engajamento de “quem está” e de
“quem vem”, um intercâmbio real
entre os sujeitos “que recebem” e os
que “são recebidos” e, destes, com o
ambiente no qual interagem. Sem
esta interação harmoniosa, a troca
de valores não se efetiva e o “espaço
da interação” ganha contornos ape-
nas circunstanciais.
Essa afirmação é ilustrada com
maior alcance quando se discute o
turismo na região amazônica, de
grande impacto no imaginário cole-
tivo mas submetida a restrições só-
cio econômicas e de acesso (em ter-
mos logísticos e operacionais) e de
custo.
No caso amazônico, “quem está”,
atrai o imaginário coletivo, mas está
freqüentemente excluído e distante de
sua própria autonomia, no processo
de tomada de decisão. E “quem vem”
não parece ter ainda um rosto defi-
nido, e representa, portanto, um “su-
jeito oculto”, de motivações desco-
nhecidas de uma realidade externa
à região. Mas talvez chegue fascina-
do pelo exótico amazônico que não
sabe definir, mas que precisa repro-
duzir no seu cenário urbano, para
preencher as lacunas de seu cotidi-
ano, na materialização do “mito mo-
derno da natureza intocada” (DIE-
GUES, 1996). Evidentemente que este
turista, que busca a Amazônia dis-
tante como destino tem um perfil
particular que precisa ser interpre-
tado, no momento em que estratégi-
as turísticas para a região são dese-
nhadas e/ou discutidas. Mas em
que medida esse “sujeito oculto”, em
tese, ávido por experiências enrique-
cedoras e contato profundo com a
natureza se diferencia dos “bandos”
que invadem locais turísticos, e que
deles se apropriam e se afastam, com
a mesma falta de cerimônia em que
chegaram?
Elouard (1998) lança uma interes-
sante questão sobre esse tema que
merece ser transposta para a refle-
xão em foco. O autor questiona se
existe uma “arte de viajar”, que dis-
tingue o turista cultivado solitário
ou em pequenos grupos “do aventu-
reiro ávido de “bons planos” ou “da-
quele bando, de umas 50 cabeças”,
que se beneficia de uma “super pro-
moção”? Segundo Elouard (op. cit.)
os “bandos” tendem a viajar, muito
mais para confortar e reafirmar a
opinião que tem de seu próprio mun-
do do que para apreciar um outro.
Assim, estes “permanecem” no lu-
gar de origem, cultivam seus valo-
res e querem reproduzir os mesmos
hábitos, apesar do deslocamento que
empreendem. Por outro lado, aque-
les que se dispõem a enfrentar con-
dições imprevisíveis de viagem e al-
cançar a realidade distante como
forma de encontro com a alteridade,
podem ser importantes parceiros
num processo de fortalecimento da
identidade local. Um tema portanto
essencial a ser investigado para o
planejamento turístico local, se diri-
ge ao perfil do turista (atual e proje-
14 O Plano Nacional de Turismo 2003/2007 é um instrumento essencial de políticas de turismo mas não
será detalhado nesta análise, de caráter mais regional.
15 A atualização das Diretrizes para a Política Nacional de Ecoturismo, que completou 10 anos em 2004, foi
o resultado de um esforço interinstitucional e envolveu vários segmentos da sociedade civil, governo,
setor privado, pesquisadores e profissionais de turismo. O trabalho foi coordenado pelo Grupo temático
de Ecoturismo da Coordenação Geral de Segmentação, do Depto de Estruturação, Articulação e
Ordenamento Turístico da Secretaria Nacional de Políticas de Turismo, do Ministério do Turismo, a partir
de 5 oficinas, realizadas entre junho e novembro de 2004, em cinco regiões brasileiras, em parceria com
o Programa Nacional de Ecoturismo, da Secretaria de Políticas para o Desenvolvimento Sustentável-SDS
do MMA. O processo envolveu 206 profissionais.
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tado) numa projeção consistente de
cenários.
Além dos altos custos envolvidos
num deslocamento à Amazônia e às
dificuldades evidentes de acesso,
que restringem e selecionam o perfil
do turista, existe alguma estratégia
de planejamento que garanta que o
turismo à Amazônia poderá se con-
figurar como uma alternativa sus-
tentável e diferenciada?
Sob essa ótica, é essencial que se
entenda a atração da Amazônia
conectada à leitura do exotismo tro-
pical e da floresta virgem. Segundo
Quella-Villéger (1998), o exotismo
representa “a relação orientada do
Ocidente na direção do resto do glo-
bo, a tensão do indivíduo face à
heterogeneidade do mundo”. Assim,
a Amazônia, para o turismo, tende-
rá a resignificar num cenário ainda
distante, o mito moderno da nature-
za intocada, conforme a discussão
de Diegues (1996).
Este parece ser o contexto de in-
terpretação para os parques nacio-
nais Montanhas de Tumucumaque
e Cabo Orange, encravados numa
região “ultraperiférica”, em “efer-
vescência silenciosa”, para os quais
o acesso é ainda limitado, mas que,
ironicamente, situam-se em frontei-
ra direta com a União Européia e se
configuram como áreas protegidas
estratégicas para a gestão da biodi-
versidade global.
Embora o turismo não seja ainda
uma realidade na região, a base de
recursos renováveis do Amapá (ne-
les incluídos os parques nacionais
Montanhas de Tumucumaque e Ca-
bo Orange) constitui, evidentemen-
te, uma forte inspiração para rotei-
ros integrados futuros, de grande
potencialidade para a região mas
que poderá atrair mercados emisso-
res de fora do país, prioritariamente
europeus, numa conexão turística
direta entre a Europa e a Amazônia.
Embora o desenvolvimento turís-
tico na área dos parques e seu entor-
no possa se configurar ainda como
uma hipótese surrealista ou uma fic-
ção, ela precisa ser interpretada sob
a ótica de território “em transe silen-
cioso”, no qual será a cooperação
com a Guiana francesa e com o
Suriname para a gestão da biodiver-
sidade e o desenvolvimento regional
(incluindo circuitos integrados de
turismo), a médio e longo prazos,
essencial para qualquer estratégia
governamental.
Embora os parques se insiram na
“ultraperiferia” amazônica (MAS-
TEAU, 1997), o cenário regional in-
dica transformações evidentes no
processo de desenvolvimento, de
impacto global, capazes de interfe-
rir na lógica de uso e ocupação do
espaço de fronteira e, assim, na pres-
são sobre a base de recursos reno-
váveis e, conseqüentemente, nos me-
canismos de cooperação internacio-
nal.
Esse “transe silencioso” é lento e
tende a escapar dos olhares desaten-
tos das distantes metrópoles e cen-
tros de decisão, o que torna a região
ainda mais interessante como “labo-
ratório” para a gestão da biodiversi-
dade e o desenvolvimento regional
em área de fronteira, uma vez que os
mecanismos para a proteção da na-
tureza e inclusão social podem ser,
em tese, discutidos e aprimorados
anteriormente à pressão das ativida-
des humanas, que tende a ser cres-
cente, pelo cenário observado. (IR-
VING, 2005).
Ainda são incipientes as discus-
sões no sentido de estratégias de co-
operação internacional com os paí-
ses vizinhos e o turismo ainda se
constitui em tema periférico em qual-
quer fórum oficial. Nesse quadro, não
menos flagrante é o distanciamento
ainda evidente da pesquisa e das
políticas públicas dirigidas à con-
servação da biodiversidade e o de-
senvolvimento entre os governos
brasileiro francês e, destes com o
Suriname e a Guiana, ainda que a
realidade socioeconômica e os ecos-
sistemas extrapolem as fronteiras
políticas.
No plano regional, a criação do
Parque Nacional do Sul da Guiana,
em discussão há aproximadamente
10 anos16 e, prevista para 2006 (NA-
VET, 1998; CHARLES-DOMINIQUE,
1998; FLEURY, 1998; LEPÊTRE,
1998; PREFECTURE DE LA RÉGION
GUYANE, 2003), em território contí-
guo ao PNMT (confirmada, em dis-
curso oficial do Presidente Jacques
Chirac, em Janeiro de 200517), pode
representar um impulso nas estraté-
gias regionais para a gestão da biodi-
versidade e, conseqüentemente para
a cooperação Brasil-França.
Não é possível também desconsi-
derar o diálogo direto entre o Estado
do Amapá e o Governo Regional da
Guiana francesa. Alguns projetos
ocupam a pauta central de discus-
sões e estão em real processo de ne-
gociação e implementação, entre es-
tes, a pavimentação integral do sis-
tema viário que estabelece a ligação
entre Caiena e Macapá e, a constru-
ção da ponte entre Saint Georges e
Oiapoque, interligando diretamen-
te Brasil e Guiana Francesa. Em cur-
so, encontra-se também a negocia-
ção do Governo do Estado com a rede
internacional de hotéis Accor18, para
a construção de um hotel de alto ní-
vel em Macapá, até 2006/2007, o
que poderá favorecer a base para cir-
cuitos turísticos regionais, envolven-
do diretamente Caiena, Macapá e
Belém e, num segundo plano, Ma-
naus e as Antilhas. Este processo
poderá ter ainda maior alcance com
o fortalecimento progressivo da Base
Aeroespacial de Kouru, num cená-
rio de aumento demográfico pro-
gressivo e, o evidente crescimento da
visitação turística e/ou de negóci-
os, em ambos os lados da fronteira
(MASTEAU, op. cit. e GOVERNO DO
AMAPÁ, 2004).
Os parques nacionais de frontei-
ra do Amapá representam a memó-
ria histórica de um “território em
transe”, de elevada importância eco-
lógica e geoestratégica.
Na perspectiva francesa, Barbault
(1998) propõe uma ação e uma aber-
tura para a cooperação com os paí-
ses vizinhos, em especial o Brasil,
para a pesquisa e a política de for-
mação de recursos humanos, num
contexto amazônico global. O autor
sugere também que o futuro Parque
16 Esse debate ilustra uma polêmica central no debate amazônico, que considera o confronto entre as
perspectivas ecocêntrica e antropocêntrica na leitura da natureza.
17 Discurso proferido na Conferencia Internacional sobre Biodivesidade, Ciência e Governança (UNESCO)
em Paris em 24 de janeiro de 2005.
18 Informação obtida em conversa com Alberto Gois em novembro de 2004.
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Nacional do Sul da Guiana funcio-
ne como inspiração para uma Reser-
va de Biosfera, o que viabilizaria a
proteção da natureza e o uso susten-
tável dos recursos renováveis.. Uma
Reserva de Biosfera transfronteiriça,
poderia ter como núcleos o Parque
Nacional Montanhas de Tumucu-
maque e o futuro Parque Nacional
do Sul da Guiana e, envolver os de-
mais espaços protegidos da região,
num exercício efetivo de cooperação
binacional.
No entanto, qualquer política de
cooperação regional deve conside-
rar o Tratado de Cooperação Ama-
zônico19, conforme também discuti-
do por Brackelaire (1998) que advo-
ga uma maior inserção da Guiana
no processo.20 Segundo o autor, a
temática de conservação e gestão da
biodiversidade da Guiana se insere
num contexto regional muito mais
amplo, no qual intervêm oito países
amazônicos, vizinhos diretos ou in-
diretos da Guiana Francesa, sendo
o principal parceiro o Brasil, com
fronteira comum de 655 km. Vale
lembrar que o Brasil é o país com
maior extensão de fronteira direta
com a França.
Não menos significativo é o mo-
mento político-institucional atual,
em que França e Brasil se mobilizam
para operacionalizar as suas políti-
cas de biodiversidade e suas estra-
tégias globais para a gestão dos es-
paços protegidos, sendo que ambas
as políticas se sustentam na lógica
da gestão da biodiversidade com o
enfoque de desenvolvimento regio-
nal e uso sustentável dos recursos
renováveis. (IFB, 2003 a e 2003 b;
BRASIL, 2000 a e b; BRASIL, 2002;
IRVING, 2004 e MMA, 2004 b e c).
Para os dois países, a oportunidade
de intercambio cultural, de produ-
ção científica conjunta, de inovação,
de conhecimento compartilhado e
de construção de um novo modelo
de cooperação internacional, basea-
do no princípio de solidariedade
entre países, baseado numa perspec-
tiva ética de desenvolvimento.
Nesse movimento possível, em
busca da cooperação Brasil-França,
alguns avanços político-institucio-
nais estão em curso. Além de uma
base legal formal e histórica entre os
dois países21, para a área temática
de gestão da biodiversidade e desen-
volvimento sustentável, foi assina-
do entre o Ministério de Meio Ambi-
ente do Brasil e o Ministério de Eco-
logia e do Desenvolvimento Susten-
tável da França um Memorando de
Entendimento, em outubro de 2004
(MMA, 2004 c) buscando, entre ou-
tros objetivos, cooperar em projetos
ambientais e de desenvolvimento
sustentável ajustados às demandas
e prioridades políticas de meio am-
biente dos dois países e, em especial,
na região de fronteira Guiana fran-
cesa/Amapá, no sentido de fortale-
cimento das ações de cooperação re-
gional.
Como desdobramentos deste Me-
morando de Entendimento, foram re-
alizadas reuniões oficiais entre os
dois países em Brasília (abril de 2005),
Macapá (Novembro de 2005) e Caie-
na (dezembro de 2005), que geraram
como resultado as bases de um Pla-
no de Ação, em quatro temas priori-
tários: Articulação político-institucio-
nal, fiscalização, pesquisa e desen-
volvimento local. Com relação ao de-
senvolvimento local, encontra-se em
fase de elaboração um projeto conjun-
to de desenvolvimento turístico entre
o Parque Natural Regional da Guia-
na francesa e o Parque Nacional do
Cabo Orange como primeira iniciati-
va com este objetivo.
No entanto, o turismo regional só
poderá ser competitivo, no plano
internacional e, inclusivo, no cená-
rio local, se estiver associado a um
diferencial de qualidade social e am-
biental, tendo como marca a coope-
ração Brasil-França e toda a sua sig-
nificação cultural e identitária no
contexto amazônico. Sem este resga-
te e a percepção do valor geoestraté-
gico regional, o desenvolvimento
turístico tenderá a reproduzir os
modelos do exotismo tropical, nos
quais os compromissos de inclusão
social estão no discurso mas rara-
mente se materializam na prática.
Nesta perspectiva, o valor agregado
em planejamento se expressa pelo
fato de que a potencialidade turísti-
ca da região não responde ainda a
investimentos em infraestrutura de
curto prazo, e tende a se consolidar
como alternativa de desenvolvimen-
to apenas a médio e longo prazos, o
que poderá contribuir para a possi-
bilidade de capacitação local e es-
tratégias diversificadas de desenvol-
vimento local, nas quais o turismo
representa apenas uma das possibi-
lidades.
Neste cenário real entre o surrea-
lismo e a invenção, o turismo emer-
ge como potencialidade futura,
numa nova perspectiva de integra-
ção regional com base na valoriza-
ção de patrimônio natural e cultu-
ral, e como mecanismos possível de
construção de cidadania global.
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